
   
 

COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E 
GARANTIAS 

 

ATA NÚMERO 37/XII/3.ª SL 

 

1 

Aos 26 dias do mês de fevereiro de 2014, pelas 10 horas e 20 minutos, reuniu a 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na Sala 6 do 

Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de 

presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

 

1 Distribuição de iniciativas legislativas; 

2 Apreciação e votação do parecer sobre o projeto de lei n.º 504/XII/3.ª (BE) – 

Altera o Código Penal, autonomizando o crime de mutilação genital 

feminina; 

Relatora: Deputada Maria Paula Cardoso (PSD) 

3 Discussão e votação na especialidade da proposta de Lei n.º 188/XII/3.ª 

(GOV) - Procede à primeira alteração à Lei n.º 22/99, de 21 de abril, que 

regula a criação de bolsas de agentes eleitorais e a compensação dos 

membros das mesas das assembleias ou secções de voto em atos 

eleitorais e referendários; 

4 Nova apreciação na generalidade da proposta de lei n.º 185/XII/3.ª (GOV) – 

Procede à primeira alteração à Lei n.º 36/2003, de 23 de agosto, em 

cumprimento da Decisão n.º 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de dezembro 

de 2008, relativa ao reforço da Eurojust e que altera a Decisão n.º 

2002/187/JAI relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra 

as formas graves de criminalidade; 

5 Apreciação e votação de relatórios sobre iniciativas europeias, 

designadamente: 

 COM (2013) 846 final - Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu 

e ao Conselho - Restabelecer a confiança nos fluxos de dados entre UE e 

os EUA; 

Relatora: Deputada Isabel Alves Moreira (PS) 

COM (2013) 847 final - Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu 

e ao Conselho sobre o funcionamento do sistema «porto seguro» na 

perspetiva dos cidadãos da UE e das empresas estabelecidas na UE; 

Relatora: Deputada Isabel Alves Moreira (PS) 

COM (2013) 777 - Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho - Último relatório sobre a situação do desenvolvimento do 
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Sistema de Informação Schengen de segunda geração (SIS II) (janeiro de 

2013-maio de 2013); 

Relatora - Deputada Teresa Anjinho (CDS-PP) 

6 Distribuição e admissão de petições; 

7 Outros assuntos. 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Fernando Negrão, procedeu-se à 

distribuição da seguinte iniciativa legislativa: 

 
No segundo ponto da ordem do dia, foi apreciado o parecer sobre o projeto de lei n.º 

504/XII/3.ª – Altera o Código Penal, autonomizando o crime de mutilação genital 

feminina, que foi apresentado pela respetiva relatora, Senhora Deputada Maria Paula 

Cardoso (PSD), e seguido de debate, no qual intervieram as Senhoras e os Senhores 

Deputados Cecília Honório (BE), Jorge Lacão (PS), Teresa Anjinho (CDS-PP), Carlos 

Abreu Amorim (PSD), Isabel Alves Moreira e Filipe Neto Brandão (PS). No final, 

submetido a votação, o parecer foi aprovado (partes I e III) por unanimidade, 

registando-se a ausência do PEV. 

No ponto seguinte, o Senhor Deputado Jorge Lacão (PS) procedeu à apresentação do 

seu relatório de participação, em representação da Comissão, no Encontro de 

Presidentes/Representantes das Comissões de Justiça e Assuntos Internos dos 

Estados-Membros da União Europeia, que decorreu em Atenas nos dias 16 e 17 de 

fevereiro de 2014, dedicado à apreciação dos temas política europeia de migrações, 

aperfeiçoamento da informação e do conhecimento para fazer face ao extremismo 

violento e apreciação dos progressos do Programa de Estocolmo, relativo às políticas 

de liberdade, segurança e justiça, tendo, no final, o Senhor Presidente realçado a 

importância do relatório apresentado. 

N.º AUTOR ASSUNTO NOMEAÇÃO RELATOR 

Projeto de lei n.º 
515/XII/3.ª (CDS-
PP) 

Procede à 31.ª alteração ao Código Penal, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, criando 
o crime de mutilação genital feminina.  

http://arexp1:7780/PLSQLPLC/Intwhom01.home?utilizador=margarihttp://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/pjl504-XII.doc
http://arexp1:7780/PLSQLPLC/Intwhom01.home?utilizador=margarihttp://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/pjl504-XII.doc
http://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/pjl515-XII.doc
http://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/pjl515-XII.doc
http://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/pjl515-XII.doc
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No quarto ponto da ordem do dia, procedeu-se ao adiamento da discussão e votação, 

na especialidade, da proposta de lei n.º 188/XII (3.ª) (GOV) - Procede à primeira 

alteração à Lei n.º 22/99, de 21 de abril, que regula a criação de bolsas de agentes 

eleitorais e a compensação dos membros das mesas das assembleias ou secções de 

voto em atos eleitorais e referendários, por iniciativa do Senhor Deputado Luís Pita 

Ameixa (PS), que questionou a necessidade de, sobre este tema, a Comissão 

proceder às audições da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) e 

da Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), o que suscitou as intervenções dos 

Senhores Deputados Hugo Velosa (PSD) e João Oliveira (PCP), que se mostraram 

sensíveis e acompanharam a sugestão feita. 

Em seguida, procedeu-se também ao adiamento da nova apreciação, na generalidade, 

da proposta de lei n.º 185/XII/3.ª (GOV) – Procede à primeira alteração à Lei n.º 

36/2003, de 23 de agosto, em cumprimento da Decisão n.º 2009/426/JAI do Conselho, 

de 16 de dezembro de 2008, relativa ao reforço da Eurojust e que altera a Decisão n.º 

2002/187/JAI relativa à criação da Eurojust a fim de reforçar a luta contra as formas 

graves de criminalidade, a requerimento do Grupo Parlamentar do PS. 

No ponto seguinte, foram apreciados os relatórios sobre as iniciativas europeias COM 

(2013) 846 - Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho para 

restabelecer a confiança nos fluxos de dados entre UE e os EUA, e COM (2013) 847 

final - Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre o 

funcionamento do sistema «porto seguro» na perspetiva dos cidadãos da UE e das 

empresas estabelecidas na EU, já apresentados pela respetiva relatora, Senhora 

Deputada Isabel Alves Moreira (PS,) na reunião anterior. Após um debate, em que 

intervieram, além da Senhora Deputada Isabel Alves Moreira (PS), os Senhores 

Deputados José Magalhães (PS), Carlos Abreu Amorim (PSD) e João Oliveira (PCP), 

os relatórios foram aprovados, com votos a favor do PSD, do PS e do CDS-PP e votos 

contra do PCP. Por sugestão do Senhor Deputado José Magalhães (PS), a Comissão 

ficou de diligenciar no sentido de promover uma audição da Comissão Nacional de 

Proteção de Dados (CNPD) especificamente sobre esta matéria no que se refere a 

Portugal. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38079
http://arexp1:7780/wininiciativas/XII/textos/ppl185-XII.doc
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=6668
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=6668
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=6667
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Foi igualmente apreciado e votado o relatório sobre a iniciativa europeia COM (2013) 

777 – Relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho - Último relatório 

sobre a situação do desenvolvimento do Sistema de Informação Schengen de 

segunda geração (SIS II) (janeiro de 2013-maio de 2013), apresentado pela respetiva 

relatora, Deputada Teresa Anjinho (CDS-PP). Após um breve debate, em que interveio 

o Senhor Deputado José Magalhães (PS), o relatório foi aprovado por unanimidade, 

registando-se as ausências do PCP, do BE e do PEV. Foi também deliberado, por 

sugestão do Senhor Deputado José Magalhães (PS), enviar uma carta ao Ministério 

da Administração Interna solicitando informação, junto do Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras, sobre o ponto de situação da preparação do Estado português no que se 

refere ao cumprimento das suas obrigações neste domínio. 

No sétimo ponto da ordem do dia, procedeu-se à distribuição da petição n.º 336/XII/3.ª 

— Apresentada por José Luís da Costa Mendes Ribeiro (Presidente da ACM - 

Associação de Ciclismo do Minho), solicitando à Assembleia da República a igualdade 

de tratamento em termos de policiamento e da participação do Estado português nos 

encargos de atividades desportivas realizadas na via pública, tendo sido designado 

relator o Senhor Deputado Paulo Simões Ribeiro (PSD). A Comissão deliberou, ainda, 

indeferir liminarmente a petição n.º 334/XII/3.ª – apresentada por Paulo Jorge Santos 

Figueiredo, solicitando à Assembleia da República a oficialização/legalização dos 

amores eternos. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 11 horas e 45 minutos, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 

Palácio de São Bento, 26 de fevereiro de 2014 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

(Fernando Negrão) 

Aprovada em 05-03-2014 

http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=5996
http://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=5996
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12461
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12459
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 António Gameiro 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 João Lobo 
 Jorge Lacão 
 José Magalhães 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Telmo Correia 
 Teresa Anjinho 
 Teresa Leal Coelho 
 Carlos Abreu Amorim 
 João Oliveira 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Hugo Lopes Soares 
 José Luís Ferreira 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Filipe 
 Isabel Oneto 

 


